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GVPACV/frf/lmx 

D E C I S Ã O 

 

Por meio da petição nº 536708-08/2021, de 14/12/2021, IRON 

MOUNTAIN DO BRASIL LTDA (Sucessora por incorporação da STORE TECNOLOGIA 

LTDA.), requer a retificação do polo passivo, em razão da incorporação da empresa 

STORE TECNOLOGIA LTDA, em 04/09/2012, pela IRON MOUNTAIN DO BRASIL LTDA – 

CNPJ 04.120.966/0001-13, conforme documento comprobatório em anexo, devendo 

apenas esta última constar no polo da demanda, bem como que as futuras intimações e 

notificações sejam efetuadas, única e exclusivamente, em nome da patrona da 

Reclamada Fabíola Cobianchi Nunes (OAB/SP 149.834). 

À SEPREX para retificação da autuação e observância ao 

pedido de publicação exclusiva. 

 

Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de 

acórdão proferido por este Tribunal Superior do Trabalho, em fase de execução, 

versando sobre CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. FASE PRÉ-JUDICIAL. IPCA-E E JUROS DE MORA. 

Argui prefacial de repercussão geral.  

É o relatório. Decido. 

A decisão recorrida concluiu, in verbis: 

 
RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA.  

De acordo com o artigo 896-A da CLT, a esta colenda Corte Superior, em 

sede de recurso de revista, compete examinar previamente a transcendência 
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da causa em relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, 

social ou jurídica. Nessa perspectiva, por meio do aludido instrumento 

recursal extraordinário, apenas serão objeto de exame as matérias 

controvertidas que ultrapassem a esfera dos interesses subjetivos das partes 

litigantes. 

Não se pode olvidar que os artigos 926 e 927 do CPC, plenamente 

aplicáveis nesta Justiça Especializada, reconheceram a função nomofilácica 

dos Tribunais Superiores, aos quais compete garantir a unidade do Direito, a 

partir da uniformização da interpretação dos enunciados normativos 

aplicáveis às demandas de sua competência. 

Desse modo, ao Tribunal Superior do Trabalho é atribuído o encargo de 

uniformizar a interpretação dos enunciados legais e constitucionais em 

matéria de sua competência, de modo que os precedentes por ele editados 

deverão ser aplicados pelos demais julgadores e Tribunais Regionais do 

Trabalho aos casos semelhantes ou idênticos. 

Cumpre destacar, por oportuno, que, a despeito de esta Corte deter 

competência para examinar questões constitucionais em sede recursal 

extraordinária, ao Supremo Tribunal Federal cabe proferir a última palavra 

acerca da matéria, tendo em vista que o Poder Constituinte originário a ele 

outorgou a função de guarda da Constituição Federal. 

No caso do instituto da transcendência, o Tribunal Superior do Trabalho 

foi autorizado, pelo legislador, a selecionar as matérias relevantes e de 

interesse público, conferindo-lhes meios para o exercício de seu mister, 

deixando evidente que esta não se trata de mera Corte de revisão. 

O § 1º do artigo 896-A da CLT estabelece os parâmetros em que é 

possível reconhecer o interesse público no julgamento da causa e, por 

conseguinte, a sua transcendência, ao prever os indicadores de ordem 

econômica, política, jurídica e social. 

Com relação ao critério político, cumpre salientar que este estará 

evidenciado nas hipóteses em que o Tribunal Regional de origem deixar de 

observar as decisões proferidas em controle concentrado de 

constitucionalidade, as súmulas vinculantes do excelso Supremo Tribunal 

Federal, os acórdãos proferidos em incidente de recurso repetitivo ou em 

repercussão geral, bem como os verbetes jurisprudenciais desta colenda 

Corte Superior ou a sua jurisprudência atual, iterativa e notória. 

Na hipótese, considerando a possibilidade de a decisão recorrida 

contrariar entendimento consubstanciado na jurisprudência do STF, dotado 

de efeito vinculante e eficácia erga omnes, resultante do julgamento da ADC 

58, verifica-se a transcendência política, nos termos do artigo 896-A, § 1º, II, da 

CLT. 

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO 

DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA 

OMNES. PROVIMENTO.  

A controvérsia dos autos centra-se em definir o índice de correção 

monetária a ser aplicado na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. 
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A matéria foi recentemente dirimida pelo e. Supremo Tribunal Federal, 

por ocasião do julgamento da ADC 58, na sessão plenária do dia 18.12.2020. 

Na ocasião, ao conferir interpretação conforme à Constituição Federal aos 

artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 

13.467/2017, a Suprema Corte decidiu que a TR (Taxa Referencial) não reflete 

o poder aquisitivo da moeda, razão pela qual, até sobrevir solução legislativa, 

devem ser aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que 

vigem para as condenações cíveis em geral, a saber: na fase pré-judicial, 

devem incidir o IPCA-E e os juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 

8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de 

vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) e, a partir da citação, a 

taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de 

mora. 

Na mesma assentada, o e. STF, por maioria, modulou os efeitos 

jurídicos da decisão proferida, distinguindo as seguintes situações: a) para os 

débitos trabalhistas já pagos, de forma judicial ou extrajudicial, devem ser 

mantidos os critérios que foram utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro 

índice), acrescidos dos juros de mora de 1% ao mês; b) para os processos com 

sentença já transitada em julgado, igualmente devem ser mantidos os 

critérios adotados na fundamentação ou em sua parte dispositiva (TR ou 

IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os processos em curso, com 

andamento sobrestado na fase de conhecimento, com ou sem sentença 

proferida, inclusive na fase recursal, deve-se aplicar, de forma retroativa, a 

taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os feitos já transitados em 

julgado, que sejam omissos quanto aos índices de correção monetária e à 

taxa de juros, aplica-se a decisão vinculante proferida pelo STF, ou seja, 

adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a correção monetária, como os 

juros de mora. 

Oportuno salientar, ainda, que referida decisão, por ter sido proferida 

em ação declaratória de constitucionalidade e, portanto, no exercício do 

controle concentrado de constitucionalidade, reveste-se de efeito vinculante e 

eficácia erga omnes, de forma que todos os demais órgãos do Poder 

Judiciário, bem como a Administração Pública, em todas as suas esferas, ficam 

a ela vinculados, devendo, pois, nos casos submetidos à sua apreciação, 

proceder à estrita aplicação da tese jurídica nela fixada, até mesmo para a 

preservação dos princípios da segurança jurídica, da isonomia e da 

efetividade da tutela jurisdicional. 

Por essa razão é que esta egrégia Quarta Turma vem entendendo que, 

atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso de 

revista, a análise dos pressupostos intrínsecos deve ser sempre mitigada em 

benefício da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas pelo e. STF.  

No caso dos autos, o egrégio Tribunal Regional registrou que: "(...) Volto 

a aplicar o índice de correção monetária IPCA-E, previsto na Decisão do C.TST 

n° - ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231, diante da recente cassação da liminar e 

decreto de improcedência da Reclamação 22.012, nar Turma do STF (...)". 
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Referida decisão, como se vê, contraria a tese fixada pela Suprema 

Corte no tocante aos critérios de correção monetária a serem aplicados na 

atualização dos créditos trabalhistas deferidos. 

Recurso de revista conhecido e provido. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista n° 

TST-RR-136800-94.2005.5.02.0061, em que é Recorrente BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A. e Recorrido ELISA REGINA PEREIRA COSTA e STORE TECNOLOGIA 

LTDA. 

O Tribunal Regional determinou a forma de correção dos valores 

oriundos da presente condenação. 

Inconformado, o reclamado interpõe recurso de revista, por meio do 

qual requer a reforma da decisão regional. 

O apelo foi admitido.  

A parte recorrida apresentou contrarrazões. 

O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos. 

É o relatório. 

V O T O 

CONHECIMENTO 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal, 

considerados a tempestividade, a representação regular e o preparo, passo ao 

exame dos pressupostos intrínsecos. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

1.2.1. TRANSCENDÊNCIA 

(...)  

Na hipótese, considerando a possibilidade de a decisão recorrida 

contrariar entendimento consubstanciado na jurisprudência do STF, dotado 

de efeito vinculante e eficácia erga omnes, resultante do julgamento da ADC 

58, verifica-se a transcendência política, nos termos do artigo 896-A, § 1º, II, da 

CLT. 

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO 

DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA 

OMNES.  

Sobre a matéria, assim decidiu o egrégio Tribunal Regional: 

"(...)  

Importante consignar, ainda, que o e. STF, ao prolatar referida decisão 

nos autos da ADC 58, modulou os seus efeitos jurídicos, distinguindo, na 

ocasião, as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas já pagos, de 

forma judicial ou extrajudicial, devem ser mantidos os critérios que foram 

utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro índice), acrescidos dos juros de mora 

de 1% ao mês; b) para os processos com sentença já transitada em julgado, 

igualmente devem ser mantidos os critérios adotados na fundamentação ou 

em sua parte dispositiva (TR ou IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os 

processos em curso, com andamento sobrestado na fase de conhecimento, 

com ou sem sentença proferida, inclusive na fase recursal, deve-se aplicar, de 
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forma retroativa, a taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os feitos já 

transitados em julgado, que sejam omissos quanto aos índices de correção 

monetária e à taxa de juros, aplica-se a decisão vinculante proferida pelo STF, 

ou seja, adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a correção monetária, 

como os juros de mora. 

No caso dos autos, ao examinar a presente questão, o egrégio Tribunal 

Regional decidiu por utilizar uma forma de correção distinta da descrita 

acima. 

Referida decisão, como se vê, contraria a tese vinculante fixada pela 

Suprema Corte por ocasião do julgamento da ADC 58. 

Logo, por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58, 

conheço do recurso de revista. 

MÉRITO 

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO 

DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA 

OMNES. 

Como corolário do conhecimento do recurso de revista, por injunção do 

decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58, dou provimento ao apelo para 

que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no 

julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos 

trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam 

aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem 

para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos 

juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 

período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu 

efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 

taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros 

de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes 

parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) 

reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou 

em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos 

utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo 

oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com 

os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 

sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua 

fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% 

ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de 

conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 

inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 

(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo 

Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga 

omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados 

em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa de juros.  

ISTO POSTO 
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ACORDAM os Ministros da Quarta Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, por unanimidade: I – reconhecer a transcendência política da causa; 

e II – conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. STF no 

julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso 

vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento 

da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no 

sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 

índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações 

cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no 

artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido 

entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase 

pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já 

contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na 

liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados 

pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos 

e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, 

incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E 

ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma 

extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 

1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já 

transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação 

ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 

recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 

monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal 

sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 

sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem 

qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 

taxa de juros.  

  

Eis a decisão dos embargos de declaração opostos: 
 

I - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMANTE 

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA 

ADC 58. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO EVIDENCIADAS. NÃO PROVIMENTO. 

Incabíveis os embargos de declaração quando a parte não demonstra 

quaisquer dos defeitos enumerados nos artigos 897-A da CLT e 1.022, I e II do 

CPC. 

Embargos de declaração a que se nega provimento. 

II – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMADO  

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO 

DA ADC 58. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. NÃO PROVIMENTO. 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
0
9
E
5
B
C
7
A
6
C
4
F
D
3
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.7 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-ED-RR - 136800-94.2005.5.02.0061 

 

Firmado por assinatura digital em 28/02/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Incabíveis os embargos de declaração quando a parte não demonstra 

quaisquer dos defeitos enumerados nos artigos 897-A da CLT e 1.022, I e II do 

CPC. 

É cediço que o excelso STF, em decisão exarada na ADC 58, fixou tese 

no sentido de que, em relação â fase pré-processual, o índice de atualização 

monetária a ser adotado é o IPCA-E, além de estabelecer a aplicação dos juros 

legais, para o mesmo período, de acordo com o preceito estabelecido no 

artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991. 

Embargos de declaração a que se nega provimento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 

em Recurso de Revista n° TST-ED-RR-136800-94.2005.5.02.0061, em que são 

Embargantes e Recorridos BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e ELISA REGINA 

PEREIRA COSTA e Embargado STORE TECNOLOGIA LTDA.  

Contra o v. acórdão que deu provimento ao seu recurso de revista, 

quanto ao tema "CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. 

JULGAMENTO DA ADC 58", o reclamado opõe embargos de declaração.  

É o relatório. 

V O T O 

I – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMANTE 

(...) 

II – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMADO 

1. CONHECIMENTO 

Tempestivos e com regularidade de representação, conheço dos 

embargos de declaração. 

2. MÉRITO  

CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA 

ADC 58 

A e. Quarta Turma deu provimento ao recurso de revista do reclamado 

para que, com relação à atualização dos créditos trabalhistas, fosse adotada a 

tese vinculante fixada pelo STF, no julgamento da ADC nº 58, nos seguintes 

termos: 

(...) 

O reclamado opõe embargos de declaração, com fundamento em erro 

material. 

Argumenta que a decisão que prevaleceu no julgamento da ADC nº 58 

não faz referência à incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na 

fase pré-judicial, pois a incidência dos juros se daria apenas na instauração da 

fase judicial, nos termos do artigo 883 da CLT. 

Invocou a Súmula nº 439, que, em relação aos danos morais, determina 

a incidência dos juros desde o ajuizamento da ação, nos termos do artigo 883 

da CLT. 

Sustenta a necessidade de sobrestamento do presente feito até à 

conclusão do julgamento das ADCs nº 58 e 59, em vista de oposição de 
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embargos de declaração pela Advocacia geral da União quanto à contradição 

sobre a aplicação isolada do IPCA-E na fase pré-processual. 

Requer seja dado provimento aos embargos de declaração para 

esclarecer a aplicação de juros na fase pré-judicial, afatando-os conforme 

decisão do STF, bem como, a aplicação da SELIC, desde a sua citação, sem 

incidência autônoma de índice de correção monetária e de juros mensais e do 

IPCA-E, na fase pré-judicial. 

Sucessivamente, caso mantida a decisão, requer o sobrestamento do 

feito até a solução da controvérsia consubstanciada na contradição entre a 

fundamentação e a parte dispositiva do acórdão proferido pelo STF na ADC nº 

58. 

Ao exame. 

O excelso STF, em decisão exarada na ADC 58, fixou tese no sentido de 

que, em relação â fase pré-processual, o índice de atualização monetária a ser 

adotado é o IPCA-E. Estabeleceu, ainda, a aplicação dos juros legais, para o 

mesmo período, de acordo com o artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991. 

No particular, trago à colação o seguinte excerto extraído da ementa: 

"6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o 

ajuizamento das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como 

indexador o IPCA-E acumulado no período de janeiro a dezembro 

de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E 

mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção da UFIR como 

indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 1.973-67/2000. Além 

da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 

8.177, de 1991)." 

Decidiu que, no tocante à fase judicial, a atualização do crédito 

trabalhista será realizada pela taxa SELIC (juros e correção monetária), a qual 

incide como juros moratórios dos tributos federais. Registrou, ainda, que a "a 

incidência dos juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode 

ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, 

cumulação que representaria bis in idem". 

Verifica-se, portanto, que o excelso STF, de forma clara, determinou a 

aplicação do índice IPCA-E e a incidência dos juros de mora previstos no artigo 

o artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991 para a fase pré-processual, razão pela 

qual não procede a alegação de que esta egrégia Turma não estaria 

observando os termos da decisão proferida na ADC 58. 

Nesse sentido, o seguinte julgado desta Turma: 

(...) 

Como se vê, o v. acórdão embargado examinou, de forma clara e 

devidamente fundamentada, a questão ora apresentada, razão pela qual não 

há falar na existência de quaisquer dos vícios procedimentais arrolados nos 

artigos 897-A da CLT e artigo 1.022 CPC/2015, razão pela qual reputo 

totalmente infundados os embargos de declaração. 

Registre-se, ainda, que não é o caso de suspensão do presente feito, 

tendo em vista que não há qualquer determinação, nos autos da ADC 58 

nesse sentido. 
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Ante o exposto, nego provimento aos presentes embargos de 

declaração. 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da Quarta Turma do Tribunal Superior do 

Trabalho, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração 

do reclamante e do reclamado.  

 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o leading case ARE 

1269353 RG/DF (Ag-AIRR-425-04.2013.5.04.0012 - AIRR-1408-69.2010.5.04.0024 - 

representativos da controvérsia), fixou a seguinte tese: 
 

“I - É inconstitucional a utilização da Taxa Referencial – TR como índice 

de atualização dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até que 

sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de 

juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do 

IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da 

taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), à exceção das dívidas da Fazenda Pública, 

que possuem regramento específico. A incidência de juros moratórios com base 

na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros 

índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem.  

II – A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação desta tese, 

devem ser observados os marcos para modulação dos efeitos da decisão fixados 

no julgamento conjunto da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: (i) 

são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso 

ou em nova demanda, incluindo ação rescisória, todos os pagamentos realizados 

utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de 

forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 

1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 

transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou 

no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento, 

independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, 

devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção 

monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial 

fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 

14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC e (iii) os parâmetros fixados neste julgamento 

aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, em que a sentença 

não tenha consignado manifestação expressa quanto aos índices de correção 

monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os 

critérios legais).”. 

 

Por outro lado, ainda que a respectiva ementa não tenha 

mencionado expressamente, a fundamentação veiculada no leading case, adotou per 
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relationem as razões do acórdão conjunto da ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 5867, 

transcrevendo sua ementa, inclusive quanto à cumulação dos juros legais (art. 39, 

caput, da Lei 8.177, de 1991) na fase extrajudicial:    

  
6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento 

das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E acumulado 

no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser 

utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção da UFIR como 

indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 1.973-67/2000. Além da indexação, 

serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). 

 

Tanto é assim, que em acórdãos em reclamações constitucionais 

analisadas posteriores ao trânsito em julgado do Tema 1191, as Turmas do E.STF 

continuam adotando os mencionados juros legais na fase extrajudicial, e.g.: 

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 

RECLAMAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO POR ESTA CORTE NO 

JULGAMENTO CONJUNTO DAS ADC 58 e ADC 59. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO 

CORRETA DOS PARÂMETROS ALI DETERMINADOS. RECURSO DE AGRAVO 

DESPROVIDO. 1. A decisão proferida por esta CORTE no julgamento conjunto 

das ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 5867 (Rel. Min. GILMAR MENDES) definiu 

que em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento das 

ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E (…). Além da 

indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 

1991). 2. O ato reclamado determinou que, para a atualização dos créditos 

decorrentes da condenação judicial, devem ser aplicados o IPCA-E na fase 

pré- judicial, acrescidos os juros legais, na forma do art. 39, caput, da Lei 

8.177/91, e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa Selic (juros e correção 

monetária). Conclui-se, portanto, que se encontra em harmonia com os 

precedentes desta CORTE. 3. Nessas circunstâncias, em que o órgão 

jurisdicional reclamado seguiu os parâmetros indicados no julgamento da 

referida ação declaratória de constitucionalidade, quanto aos consectários 

legais aplicáveis à espécie, é inviável a presente reclamação. 4. Recurso de 

Agravo a que se nega provimento. (Rcl 52842 AgR. Órgão julgador: Primeira 

Turma, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Julgamento: 16/05/2022, 

Publicação: 19/05/2022). 

 

Logo, considerando que a decisão recorrida se encontra em 

possível desconformidade com a tese de mérito firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, determino o encaminhamento dos autos ao órgão fracionário prolator da 

decisão recorrida, a fim de que se manifeste, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, sobre 
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a necessidade de exercer eventual juízo de retratação da decisão então proferida por 

aquele Colegiado.  

À Secretaria de Processamento de Recursos Extraordinários – 

SEPREX para as providências cabíveis. 

Publique-se. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2023. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA 

Ministro Vice-Presidente do TST 
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